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PROJ LEI COMPLEMENTAR 10 /2003 

/ma&X PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
U^MBIBA EXPEDIENTE LEGISLATIVO 
ÁusLAfna 

Em I IZ Rec Por •c^t- 1^" 

Institui o Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Económico e Social 
do Estado do Ceará - FUNEDES e dá 
outras providências. 

Art. 1 e . Fica enado o Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e 
Social do Estado do Ceará - FUNEDES de natureza contábil-financeira para 
financiamento das politicas de desenvolvimento económico, soaal, de infra-
estrutura, no âmbito regional, local e setonal, com implementação através de 
políticas, programas, projetos e ações governamentais 

§ 1 0 - O Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado 
do Ceará - FUNEDES é vinculado à Secretána de Planejamento do Estado do 
Ceará que será a responsável por sua gestão e pelo suporte técnico e matenal 

§ 2 o - Os recursos do FUNEDES serão destinados, exclusivamente, aos 
programas fmalísticos dos órgãos que integram a Administração Estadual e aos 
investimentos de capital, não sendo em nenhuma hipótese permitida a utilização 
em despesas com pessoal, encargos e demais despesas correntes não 
vinculadas diretamente aos investimentos ou ações apoiadas pelo fundo 

Art. 2°. Os Programas estaduais fmalísticos e de investimento em infra-
estrutura e em ações sociais a serem financiados com recursos do Fundo serão 
avaliados por um Conselho Deliberativo e de Avaliação, ao qual competirá, 
também, receber as prestações de contas dos investimentos realizados e avaliar 
seus resultados 

Parágrafo Único - A prestação de contas de que trata o caput deste artigo, 
não isenta os órgãos públicos ou entidades responsáveis pela aplicação dos 
recursos do Fundo, de apresentar as prestações de contas exigidas pelas leis de 
orçamento e de finanças públicas vigentes 

Art. 3° - O Conselho Deliberativo e de Avaliação de programas de 
Investimentos em Infra-estrutura e em Ações Sociais de que trata o artigo 2° 
desta Lei, será presidido pelo Secretáno de Planejamento e Coordenação, sendo 
composto pelos titulares e/ou suplentes, dos seguintes órgãos 

I Secretána do Planejamento e Coordenação, 
II Secretána da Fazenda, 
III Secretána de Infra-Estrutura, 



ESTADO DO CEARÁ 

IV Secretána dos Recursos Hídncos, 
V Secretána de Educação, 
VI Secretána da Saúde, 

VII Secretána da Ação Soaal, 
VIII Secretána do Trabalho e do Empreendedonsmo, 

IX Secretána de Ciência e Tecnologia, 
X Secretána de Cultura, 
XI Secretána do Desenvolvimento Económico, 
XII Secretána da Agncultura e da Pecuána, 
XIII Secretána do Tunsmo, 
XIV Secretána do Desenvolvimento Local e Regional 

Art. 4 o - Constituem receitas 
Económico e Social - FUNEDES 

do Fundo Estadual de Desenvolvimento 

I contribuições de empresas interessadas em participar dos programas 
estaduais de investimento em infra-estrutura e em ações sociais, 

II transferência á conta do orçamento estadual, 
III receitas de convénios com instituições públicas, privadas e 

multilaterais, 
IV receitas advindas de retornos de investimento dos fundos extintos, 
V auxílios, subvenções e outras contnbuições de entidades públicas ou 

privadas, nacionais ou estrangeiras, 
VI receitas decorrentes das aplicações financeiras dos seus recursos, 
VII doações, legados e outros recursos a ele destinados 

§ 1 o - As contnbuições previstas no maso I deste artigo, quando efetuadas 
por empresas contnbumtes do Imposto sobre Operações Relativas â 
Circulação de Mercadonas e sobre Prestação de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermumapal e de Comunicação - ICMS, deverão deduzir 
do saldo devedor do imposto apurado em cada período, o montante 
correspondente a 20% (vmte por cento) do imposto a recolher no período, 
nas condições e hipóteses previstas em regulamento 

§ 2 o - As contnbuições previstas no inciso I deste artigo serão recolhidas no 
10° (déamo) dia do mês subsequente ao da apuração do imposto e nas 
demais hipóteses, nos prazos de recolhimento do imposto, previstos na 
legislação do ICMS 

§ 3 o - O recolhimento da contnbuição de que trata o parágrafo antenor, dar-
se-á em Documento de Arrecadação Estadual, com código de receita 
específico do Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social 

§ 4 o - As contas serão abertas no Banco do Estado do Ceará, com base nos 
objetivos fundamentais previstos no artigo 6 o desta Lei Complementar, para 
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movimentação dos reoursos do Fundo Estadual de desenvolvimento 
EoonÓmiooeSooialemtegrarãooSistemade Caixa Úmoo do Estado 

^^-ASeoretana da Eazendado Estado do Ceará repassará (vintee 
omooporoento^do valor arrecadado oomasoontnbuições previstas no 
masoldo caput deste ar^go para os municípios cearenses, oom base nos 
cnténosenosprazosderateioda Cota Farte do ICMS 
^ ^ - O e v e r á ser mantida no minimo, aproporaona^dadedeO^%do 
ICMS, incidente sobre os recursos recebidosatltulo de contnbuição prevista 
no incisoldeste artigo, destmando-osaaplicação em atividades produtivas 
conformeodispostonoartigo209da Constituição Estadual 

Art.^^CompeteáSecretana da Fazenda do Estado do Ceará 
I estabelecer os controles fiscais para efetiva arrecadação dos recursos 

doFONEOES, 
íl arrecadar eadmmistrarfinanceiramente os recursos do fundo, 
Iíl aplicar as sançõesprevistasna legislação do ICMSaoscasosde 

desrespeito aos cumpnmentos das contnbuições previstas no incisol 
doartigo^destaLei 

Art. ^ Constituem os objetivos fundamentais do Fundo Estadual de 
OesenvolvimentoEconõmicoeSocialDFONEOES 

I promover a atração de investimentos públicos e pnvados, 
assegurando incentivos ás empresas consideradas fundamentais 
para dinamização e modernização das atividades mdustnais, 
comerciais,agrícolas, turísticas, pecuánasedocomárcio extenor, 

II fortalecerainfra-estrutura de comunicação, energia,transporteede 
recursos ríídncos voltados para o desenvolvimento das atividades 
produtivas no temtóno cearense, 

III financiar os investimentos das políticas,dos programaseprojetos de 
desenvolvimento urbano, habitação, saneamento, 

IV oferecer subsídios financeiros,atravás de micro crédito,bem como, 
financiar asatividadesprodutivas paraofortaleamentodasmicro, 
peguenasemódiasempresaseoestímulo ao desenvolvimento de 
novos negócios, a fim de gerar trabalho e renda, com vistas ao 
desenvolvimentoeconómicoesocialdo Estado, 

V proporcionar o desenvolvimento das atividades artesanais, 
estimulandoofortalecimentoeaestruturação das cadeias produtivas 
do artesanato cearense como a produção e a comercialização 
associada ao tunsmo, 

VI esbmularadmamização da produção cultural atravás de mcenfivos as 
afividades culturais de mteresse do povo cearense, bem como 
associadas ao desenvolvimento turístico do nosso Estado, 

Vlí agregarearticuíar esforços atravós de parcenas, contnbumdo parao 
aumento da produtividade e da competitividade da economia 
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cearense oa mdústo^ na agncu^a, na pecuána. no tunsmo, no 
meio ruralau^ano,af im de gararedistnbu^nqueza.redu^ndoa 
pobreza de forma sustentável, 

VIU promoveredisseminaraagnoultura de alto valor agregado oomoa 
fruticultura, fionoultura, agncultura imgada. bem como aquicultura, 
capnnocultura, eovmocultura atravásdaconcessáodecréditoaos 
agentes produtivos e ás cooperativas, assim como financiar o 
desenvolvimento de novas tecnologias produtivas, 

IX articular parcenas para promover a capacitação de recursos 
bumanos,direcionadaparaoatendimento das demandas regionais, 
locaisesetonais, 

X Estimular estudos, pesquisas e desenvolver projetos sobre os 
recursos naturais para aumentar a capacidade de suporte ao 
desenvolvimento económico, 

XI realizarestudos e implementar politicas setonais e estratégias de 
ação com vistas ao desenvolvimento sustentável, 

XII ut^zar parãmetrosemdicadores de desempenho para as politicas, 
programas,projetoseinsfituiçóes, bem como paraomonitoramento 
ambientalesua compatibilização com as atividades produtivas, 

XIII implementar polacas, Programas, Projetos Estruturantes, diretnzes 
para o fortalecimento da infra-estrutura e o desenvolvimento 
económicoesocial sustentável do Estado do Ceará, 

XIV promover estudoseimplementar projetos para otimizaç^o da oferta 
bldnca e, especialmente, o uso eficiente das águas superficiais e 
subterrâneas, para consumo bumanoeatividades produtivas, 

XV desenvolver tecnologias inovadoras, adequadasárealidade regional, 
comoouso de energias alternativas, prospecçãoedessalmização de 
águas subterrâneas, métodos de imgação de alta eficiénciaeoutros 
que sejam de interesse do governo cearense, 

XVI realizar parcenas, visando a formação de recursos humanos 
mormente na gestão dos recursos naturais e seu aproveitamento 
racional, 

XVII fortaleceroensino técnico de nível médioe de nível supenor no 
trópico do semi-ándo, 

XVIII mobilizarasociedade civil,visandoaconvivéncia com os fenómenos 
climáticos adversosepara tirar proveito das vantagens comparativas 
inerentesáregião, 

XIX estimular o fortalecimento do desenvolvimento endógeno das 
comunidades, apoiando o ^empreendedonsmo^ em todas as suas 
formas, 

XX promover intercâmbio naaonal e internacional, com o objetivo de 
vencer etapas, transfenr conheamentoseestabelecer mecanismos 
gerenaaispráticoseexequlveis 
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Art. 7° - A aplicação dos recursos disponíveis no Fundo, nas políticas, 
programas e projetos de desenvolvimento, dar-se-ão com base nas deliberações 
do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico e Social, mediante plano 
de aplicação regional, local ou setonal, em que estejam definidos os custos e 
benefícios e em perfeita sintoma com os objetivos nele previstos, e claramente 
estabelecidos os resultados esperados, as metas e os indicadores de 
desempenho, que serão utilizados na avaliação pelo Conselho 

Art. 8° - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as demais disposições em contráno 

) 
3 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

Projeto de Lei Complementar N. 0 *o U003 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Dep. Fra^cisdo Aguiar 
Presidente da CCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0441/03 

Mensagem 6 659-H 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 659-H, apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de Lei Complementar que "Institui o Fundo Estadual de 

Desenvolvimento Económico e Social do Estado do Ceará - FUNEDES e 

dá outras providências " 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que 

" O incluso Projeto de Lei Complementar dispõe 

sobre a criação de Fundo cujos recursos económicos se 

destinam a financiar as políticas de desenvolvimento 

económico, social, de infra-estrutura, no âmbito regional, 

local e setorial, com implementação através de políticas, 

programas, projetos e ações governamentais 

Dispõe também o projeto, sobre a criação de um 

Conselho Deliberativo e de Avaliações de Programas de 

Investimentos em Infra-estrutura e em Ações Sociais, 

composto pelos titulares de quase todas as Secretarias que 

integram a Administração Estadual, ao qual incumbe 

estabelecer as diretnzes de aplicação dos recursos do 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

3 0 § § 1 

dispõe 

Fundo, e receber as prestações de contas dos 

investimentos realizados, avaliando seus resultados 
^ 

A propositura irá contribuir para o 

desenvolvimento das ações governamentais, propiciando 

um melhor atendimento da coletividade, alvo maior da 

Administração Pública " 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

e 2 o da Lei n 13 297, de 07 de março de 2003, que assim 

Art . 3 o 

§ 1°. O Poder Execut ivo tem a missão básica 

de conceber e implantar po l i t i cas púb l i cas , p lanos , 

p rogramas, p ro je tos e ações que t raduzam, de fo rma 

ordenada, os pr inc íp ios emanados da Cons t i t u i ção , 

das Leis e dos ob je t i vos do Governo, em estre i ta 

ar t icu lação com os demais Poderes e ou t ros níveis de 

Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Execut ivo, devem prop ic ia r a melhor ia e o 

apr imoramento das cond ições soc ia is e económicas 

da população do Estado, nos seus d i fe rentes 

segmentos, e a in tegração do Estado ao es forço de 

desenvo lv imento nac iona l . 

Ao criar o FUNEDES - Fundo Estadual 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL DO ESTADO DO 

CEARÁ utiliza o chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art 

60,II,b da Constituição Estadual que lhe confere a iniciativa privativa de 

V 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

propor Leis que disponham de organização e administração de serviços 

públicos, mormente considerando a estrita relação da matéria com as 

competências da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DO 

CEARA, integrante da Administração Direta na forma da Lei n 0 13 297, 

de 07 de março de 2003 

Cumpre ressaltar que a administração financeira 

do Fundo pela Secretaria da Fazenda (art 5o da proposta) está em 

consonância com o disposto no art 209 da Constituição Estadual 

Por fim, ex-vi do art 206, da Constituição 

Estadual, as normas de instituição e condições de funcionamento de 

fundos hão de ser criadas mediante Lei Complementar Estadual, devendo 

a sua aprovação na Assembléia Legislativa observar o art. 249 do 

Regimento Interno da Casa 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol I I , pag 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 29 de dezembro de 2003 

k 
José Leite Jucá Filho 

Procurador 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA A PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR^^% 
0Í(O2> 

õ là- m 

Acrescenta a alínea XXI ao A rL^%8L4^ 
6° do Projeto de Lei 
Complementar que Institui o 
Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Económico e 
Social do estado do Ceará -
FUNEDES, que "Promove e 
estimula a interiorização do 
turismo". 

# 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
DECRETA: 

Art. 6 o-

XXI - Promover e estimular a intenorização do turismo, 
preservando a cultura local e regional, com ênfase nos 
festejos religiosos, recursos naturais, arqueológicos e 
históricos. 

Sala das Sessões, em 22 de dezembro de 2003. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque JUSTIFICATIVA 

• 

Considerando que a intenorização do tunsmo se faz necessária 
tendo em vista que o nosso interior do Estado possui inesgotáveis 
fontes de recursos naturais, históricos, arqueológicos e religiosos 
que precisam de uma melhor atenção, como forma de geração de 
emprego e renda, e inclusão social por parte destes munícepes 

Para que a democratização do turismo seja facilitada, é importante 
o desenvolvimento de políticas públicas que promovam e 
estimulem o tunsmo interiorano, de forma que este seja 
contemplado pelo FUNEDES, possibilitando o financiamento 
destas políticas que visam o desenvolvimento económico e social. 

Ciente da importância de que trata esta Emenda à mensagem 
governamental, solicito a colaboração de todos os Parlamentares 
desta Casa Legislativa, no sentido de apoiá-la e aprová-la, 
contribuindo assim de forma decisiva no fortalecimento de 
políticas públicas que venham a beneficiar o interior cearense 

$ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa Oò 

s. 
^ 

Modifica o Artigo 30do Projeto de Lei 

complementar n 0 10/03 acrescentando 

novos itens. 

Art I o - Modifica o Artigo 3°do Projeto de Lei complementar n 0 10/03 
acrescentando novos itens e passa a ter a seguinte redação: 

" Art3 0 

I -
I I -
III-
IV-
v-
VI-
VII-
VIII-
IX-
X-
XI-
XII-
XIII- : 
XIV-
XV- CREA 
XVI- OAB - CE 
XVII- CUT- CE 
XVIII- FETRAECE 
XIX- UECE 
XX- UVA 
XXI- URCA." 

Ait 2 o - Revogam-se as disposições em contráno 

Dep. Guimarães 
PT 

Fo A \CUJO £-<0 
Dep. Ins Tavares 

PT 

Dep. Artur 
PT 

djUtsf 
Dep. Luizénne Uns 

PT 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A presente Emenda visa democratizar e efetivar a participação da sociedade 
civil no Conselho Deliberativo do FUNEDES, uma vez que este avaliará 
resultados de investimentos voltados para o desenvolvimento económico, 
soctal, de infraestrutura, no âmbito regional, local e setorial, com 
implementação através de políticas, programas, projetos e ações 
governamentais de interesse de toda a sociedade cearense. 

Dep^tfsé Guimarães 
ider do PT 

Dep. Ins Tavares 
PT 

Dep. LuHÍianne Uns 
PT 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

E M E N D A A D I T I V A T\J !03Í03 

Acrescenta parágrafo único ao art 7o do 
Projeto de Lei Complementar que institui 
o Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Económico e Social do Estado do Ceará-
FIMEDES 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA 

Artigo Único Fica o art 7o do Projeto de Lei Complementar que institui o 
Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado do Ceará -
FUNEDES acrescido do parágrafo único com a seguinte redação 

" Parágrafo única Na análise e avaliação das políticas, programas e projetos de 
desenvolvimento por parte do Conselho a que se refere o caput deste artigo, dar-se-á 
prioridade às iniciativas localizadas nos municípios do interior, em comparação com 
aquelas localizadas no Complexo Industrial do Pecém, nas cidades de porte médio e na 
Região Metropolitana de Fortaleza, podendo, inclusive, aumentar para este fim, o 
percentual de que traia o § 1* do art 4°, para até o limite de 50%." 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 22 de dezembro de 2003 

p^K 
Deputado Francini G 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CFARA 
A Cidadania em Destaque 

J U S T I F I C A T I V A 

Apresentamos Emenda Aditiva com vistas a acrescentar parágrafo único ao art 
T do Projeto de Lei Complementar que institui o Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Económico e Social do Estado do Ceará- FUNEDES 

Entendemos ser de fundamental importância para o desenvolvimento 
equilibrado do Estado do Ceará, a pnondade nas ações voltadas para os 
municípios localizados no mtenor, objetivando, dessa forma, contrabalançar a 
excessiva concentração industnal e de serviços na Região Metropolitana de 
Fortaleza e na área do Pecém 

Ainda, com a nossa proposta, as empresas contnbumtes do ICMS - Imposto 
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas e Sobre Prestação de 
Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comumcação-
interessadas em participar dos programas estaduais em investimento relacionado 
a infra-estrutura e ações sociais, em iniciativas localizadas no interior do Estado, 
poderão ter deduzidas as suas contnbuições para até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) do imposto a recolher 

Assembléia Legislativajlafctado do Ceará, em 22 de dezembro de 2003 

Deputado Francini Guedes 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

,P&Ó lofo^-H 
E M E N D A A D I T I V A tf* /03 

Acrescenta parágrafo ao art 2o do 
Projeto de Lei Complementar que institui 
o Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Económico e Social do Estado do Ceará-
FUNEDES 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA 

Artigo Único Fica o art 2o do Projeto de Lei Complementar que institui o 
Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado do Ceará -
FUNEDES, acrescido de parágrafo, com a seguinte redação 

ArL20. 

"Parágrafo Segundo. Caberá ao Conselho Deliberativo e de Avaliação 
de que traia o caput deste artigo, encaminhar à Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará Relatório Quadrimestral Circunstanciado das 
atividades desenvolvidas por este órgão." 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 19 de dezembro de 2003 

Deputado 
ÇATC^ 1 
Francini Gued ŝ̂  
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CCARA 
A Cidadania em Destaque 

J U S T I F I C A T I V A 

Apresentamos Emenda Aditiva ao Projeto de Lei Complementar que institui o 
Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado do Ceará -
FUNEDES, com vistas a incluir dentre as competências do Conselho 
Deliberativo e de Avaliação enviar à Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará Relatório Quadrimestral Circunstanciado das atividades desenvolvidas 
por este órgão Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 

O Poder Legislativo exerce a fiscalização contábil, financeira, orçamentána, 
operacional e patnmomal do Estado e das entidades da Administração Direta, 
Indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, nos tennos do art 68 da Constituição 
Estadual 

Dessa forma, a aplicação dos recursos públicos inerentes ao FUNEDES 
merecem a atenção especial do Poder Legislativo, mormente por estar 
direcionada ao financiamento de políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento económico, social e de infra-estrutura do Estado do Ceará 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 19 de dezembro de 2003 

Deputado Francini 
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EMENDA SUPLETIVA A PROJETO DE LEI 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

"Altera o inciso VII da Proposta de 
Projeto de Lei Complementar que 
Institui o FUNEDES, acrescentando o 
setor de Comércio e Serviços como 
objetivos fundamentais deste fundo" 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 6 o -

VII. agregar e articular esforços através de parcerias, contribuindo para o 
aumento da produtividade e da competitividade da economia cearense, na 
indústria, no comércio, na agricultura, na pecuária, no turismo, no meio 
rural e urbano, na área de serviços, a fim de gerar e distribuir riqueza, 
reduzindo a pobreza de forma sustentável. 

Sala das Sessões, em 29 de dezembro de 2003. 

DEPUTADA ANAPAUJ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que o comércio e a área de serviços respondem por 
significativa parcela de fonte de geração de emprego e renda, sendo 
inclusive importante alavanca no desenvolvimento de políticas públicas 
que visem o fortalecimento destas, na capital e interior. 

Considerando que a inclusão destes setores virá a contribuir de forma 
decisiva no aumento da competitividade e produtividade, por meio deste 
fundo que possibilitará a geração de empregos, diminuindo as 
desigualdades sociais. 

Ciente da importância de que trata esta Emenda à mensagem 
governamental, solicito a colaboração de todos os Parlamentares desta 
Casa Legislativa, no sentido de apoiá-la e aprová-la, contribuindo assim 
de forma decisiva no fortalecimento de politicas públicas que venham a 
garantir a participação dos setores do comércio e de serviços a integrar 
um dos objetivos do FUNEDES. 

Sala das Sessões, em 29 de Dezembro de 2003 

DEPUTADAANA P 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva n.* /2003 06 

Acrescenta o Inciso XV ao Artigo 3° do 
Projeto de Lei Complementar n* /2003, 
que institui o Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Económico e Social do 
Estado do Ceará - FUNEDES. 

A r t 1°. Fica acrescentado o inciso XV ao artigo 3° do Projeto de Lei Complementar n ( 

/2003 

Ar t 3*. 

XV - Secretaria do Governo 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 23 de 
dezembro de 2003 

A d ^ W r ^ o 
Deputado táta< uai Deputado Estadual 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva OSF/2003 .o^ ^ 
à Mensagem 6659-H - Projeto de Lei Complementar noj66/2003 

Acrescenta os incisos XV, XVI, XVII e 
XVIII ao art 3o 

Acrescenta-se ao art. 3o os mcisos XV, XVI, XVII e XVIII, com a seguinte 
redação 

Art. 3o 

1-
I I ­
UÍ-
I V -
V- . 
VI­
VI! -
V I I I -
I X -
X -
X I - .. 
XII -
xm- . . 
xiv- . 
XV - Secretaria de Turismo; 
XVI - Secretaria da Ouvidoria Geral e do Meio Ambiente; 
XVII - Secretaria da Controladona, 
XVIII - Secretaria da Administração. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 29 
de dezembro de 2003 

íZlcx Q^f^f 
Deputada Tâni^^jurgél 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

O turismo constitui-sc forte indutor do desenvolvimento notadamente na área do 
tunsmo ecológico, religioso e rural, sendo portanto justo à Pasta responsável 
pelo tunsmo fazer parte do Conselho deliberativo do FUNEDES, trazendo desse 
modo valiosa contribuição às ações a serem deliberadas pelo mesmo. 
O desenvolvimento económico e social passa necessanamente por questões 
pertinentes aos recursos naturais ligados ao meio ambiente, desse modo, a 
participação da SOMA como integrante do Conselho trará elementos técnicos 
importantes nessa área para a aprovação e avaliação dos Programas apoiados 
pelo FUNEDES. 
A presente emenda propõe a inclusão da Secretaria da Ouvidona Geral e do 
Meio Ambiente (SOMA) e da Secretaria de Turismo (SETUR) no Conselho 
Deliberativo e de Avaliação do FUNEDES, pastas essenciais no processo de 
desenvolvimento sustentável do Estado. 
Além da inclusão das Pastas acima citadas há também a necessidade de inserir 
as Secretarias da Controladona (SECON) e da Administração (SEAD), pastas 
estas importantes no processo de integração e controle da operacionalizaçâo do 
Fundo em questão. 

Fortaleza/CE, 29 de dezembro de 2003 

tíuao yf^H 
Deputada TâmajCárgel 
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ASSEMBLÉIA 
L E G I c ^ T , V A 

A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva 08 /2003 
à Mensagem 6659-H - Projeto de Lei Complementar n0 10/2003 

Acrescenta um novo parágrafo ao artigo 
4°. 

Acrescenta-se um novo parágrafo ao art 4o preferencialmente inserido após o 
§ I o do mesmo artigo, com a seguinte redação 

Art 4o 

§ _ 0 O Conselho Deliberativo e de Avaliação poderá, 
excepcionalmente, aumentar a dedução para até 50% (cinquenta por 
cento) das contribuições previstas no § 1°, quando os recursos forem 
destinados exclusivamente para programas e investimentos em 
Municípios com menor IDH - índice de Desenvolvimento Humano. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 
29 de dezembro de 2003 

Deputa a-ourgel 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A presente emenda objetiva diferenciar os montantes a serem deduzidos do 
imposto apurado de empresas no período, favorecendo maior índice de 
dedução para os projetos e programas implantados em Municípios com menor 
índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

A proposta da presente emenda visa oportunizar e favorecer a execução de 
Programas e Projetos em Municípios mais pobres e que precisam de 
investimentos voltados ao desenvolvimento económico e social sustentável 

Considerando que o Fundo será monitorado e avaliado pelo Conselho, este 
poderá sim ter a competência de deliberar sobre o aumento do montante 
referente à dedução da contribuição, desde que favoreça exclusivamente os 
Mumcipios mais pobres do Ceará 

Fortaleza/CE, 29 de dezembro de 2003 

Íou^c*-

Deputada TMia @&gel 
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ASSEMBLÉIA i _ \$9 Sl 
LEGISLATIVA Í ^ \ J 

CEARA ^ ^ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda de Redação 09. /2003 
à Mensagem 6659-H - Projeto de Lei Complementar n0 10/2003 

Substitui no art 7o o nome do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Económico 
e Social para Conselho Deliberativo e de 
Avaliação. 

Onde se lê no art. 7o "Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico e 
Social" leia-se "Conselho Deliberativo e de Avaliação". 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 29 
de dezembro de 2003 

Í^^Ou^P 
Deputada TâjnaJSurgel 

Justificativa 

A presente emenda propõe efetivar a correçâo de equivoco contido no art 7o, 
quando determina o Conselho Deliberativo e de Avaliação com outra 
nomenclatura, chocando-se com o previsto no art 2o do Projeto de Lei 
Complementar n 0 10/2003 

Fortaleza/CE, 29 de dezembro de 2003 

íç^^Q1^ 
Deputada Tâníá GWgel 
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ASSEMBLÉIA V 
LEGISLATIVA V ^ 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva j ú /2003 
à Mensagem 6659-H - Projeto de Lei Complementar n° 10/2003 

Acrescenta inciso ao artigo 6o 

Acrescenta um novo inciso ao art. 6o, com a seguinte redação. 

Art 4o 

- Apoiar Programas e Projetos dírecionados às pessoas e grupos em 
situação de risco pessoal e social com foco na família, observada a 
perspectiva do desenvolvimento económico e social sustentável. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 29 
de dezembro de 2003 

ÍOUÁCK G\ 

Deputada T^iafiurgel 
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ASSEMBLÉIA X ^ L E C ^ 
LEGISLATIVA 

CEARÃ 
A Cidadania em Destaque 

. — » 

Justificativa 

A presente emenda propõe incluir como objetivo do FUNEDES o apoio a 
Programas e Projetos voltados ao público alvo da Política de Assistência Social 
A refenda inclusão propiciará a implantação de investimentos de infira estrutura 
na área social voltadas ao público em situação de maior vulnerabilidade social 
Outro aspecto importante a destacar é que o Fundo Estadual de Assistência 
Social - FEAS não contempla recursos na área de investimento/capitai e o 
Fundo de Pobreza focaliza apenas um segmento, enquanto que com a mclusão 
da Política de Assistência Social neste FUNEDES abre a possibilidade de novas 
perspectivas para a área social. 
A aprovação da presente emenda representa a certeza de que não se pode pensar 
em trabalhar o desenvolvimento económico e social sem pensar no 
desenvolvimento das pessoas mais pobres do Estado. 

Fortaleza/CE, 29 de dezembro de 2003 

JcU-Ov Q"*#f 
Deputada Tâma^Kirgel 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

/ ^ % \ 

^ 0 I 
^ t d f 

EMENDA ADITIVA. M - l i / 0 - 5 

A MENSAGEM 6659-H DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 10/03 

Adiciona Ineiso XV ao ar tS 0 da Mensagem 6659-
H da Convocação Extraordinária-Projeto de Lei 
Complementar 10/03 

Adicione-se Inaso XV ao Art3" da A Mensagem 6659-H da Convocação Extraordmána-Projeto 
de Lei Complementar 10/03 ficando sua redação como se segue 

"Art 3° O Conselho Deliberativo e de Avaliação de programas de investimentos em infra­
estrutura e em açôes sociais de que trata o arbgo 2° desta Lei, será presididido pelo Secretáno 
de Planejamento e Coordenação, sendo composto pelos titulares e/ou suplentes, dos seguintes 
órgãos e entidades 

XV- Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do Estado do Ceará- MOVA-SE. 

Sala das Sessões da Assemblé 
de 2003 

do Estado do Ceará em de dezembro 

A presente emenda tem como objetivo democratizar o Conselho Deliberativo e de Avaliação do 
Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Soaal do Estado do Ceará com a 
participação da sociedade ovil tendo em vista que o projeto somente admite a participação de 
secretános de estado 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA . i o 2 A 3 
A MENSAGEM 6659-H DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 10/03 

Adiciona Ineiso XV ao art3° da Mensagem 
6659-H da Convocação Extraordinária-
Projeto de Lei Complementar 10/03 

Adicione-se Inaso XV ao Art3" da A Mensagem 6659-H da Convocação Extraordmána-
Projeto de Lei Complementar 10/03 ficando sua redação como se segue 

"Art 3*. O Conselho Deliberativo e de Avaliação de programas de investimentos em infra­
estrutura e em ações sociais de que trata o artigo 2° desta Lei, será presididido pelo 
Secretáno de Planejamento e Coordenação, sendo composto pelos titulares e/ou 
suplentes, dos seguintes órgãos e entidades 

XV- Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia 

Sala das Sessões da Asse 
dezembro de 2003 

gíslatíva do Estado do Ceará em de 

ido Nélson^Hartins 
>artid<f> dos Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo democratizar o Conselho Deliberativo e de 
Avaliação do Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Soaal do Estado do 
Ceará com a participação da sociedade ovil tendo em vista que o projeto somente admite 
a part a pação de secretános de estado 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA . i 3 h 3 
A MENSAGEM 6659-H DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 10/03 

Adiciona Ineiso XV ao art3° da Mensagem 
6659-H da Convocação Extraordinária-
Projeto de Lei Complementar 10/03 

Adicione-se Inaso XV ao Ait3" da A Mensagem 6659-H da Convocação Extraordmána-
Projeto de Lei Complementar 10/03 ficando sua redação como se segue 

"Art 3 o O Conselho Deliberativo e de Avaliação de programas de investimentos em infra­
estrutura e em ações sociais de que trata o artigo 2° desta Lei, será presididido pelo 
Secretáno de Planejamento e Coordenação, sendo composto pelos titulares e/ou 
suplentes, dos seguintes órgãos e entidades: 

XV- Ordem dos Advogados do Brasil secção Ceará 

Sala das Sessões da Asse 
dezembro de 2003 

slattva do Estado do Ceará em de 

TIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo democratizar o Conselho Deliberativo e de 
Avaliação do Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Soaal do Estado do 
Ceará com a partapação da sociedade dv?! tendo em vista que o projeto somente admite 
a partapação de secretános de estado. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CLARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA ^ ^ * 
A MENSAGEM 6659-H DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 10/03 

Modifica art.3* da Mensagem 6659-H da 
Convocação Extraordinária-Projeto de Lei 
Complementar 10/03 

Modifique-se Art3 0 da A Mensagem 6659-H da Convocação Extraordmána-Projeto de Lei 
Complementar 10/03 ficando sua redação como se segue 

"Art 3° O Conselho Deliberativo e de Avaliação de programas de investimentos em infra­
estrutura e em ações sociais de que trata o artigo 2° desta Lei, será presididido pelo 
Secretáno de Planejamento e Coordenação, sendo composto pelos titulares e/ou 
suplentes, dos seguintes órgãos e entidades. 

XV- entidades da sociedade civil em igual número ao dos representantes de órgãos 
governamentais 

Parágrafo único- Os representantes da sociedade civil no Conselho serão indicados 
em Assembléia Geral com ampla divulgação nos meios de comunicação." 

Sala das Sessões da Asse 
dezembro de 2003 

islativa do Estado do Ceará em de 

Martins 
lhadores 

ST1FICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo democratizar o Conselho Deliberativo e de 
Avaliação do Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado do 
Ceará com a participação da sociedade civil tendo em vista que o projeto somente admite 
a participação de secretános de estado 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA . L 5 / ^ - ? 
A MENSAGEM 6659-H DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 10/03 

Modifica §1° do a r t4 o da Mensagem 6659-H 
da Convocação Extraordinária-Projeto de 
Lei Complementar 10/03 

Modifique-se o §1° do Ar t3 0 da Mensagem 6659-H da Convocação Extraordmána-Projeto 
de Lei Complementar 10/03 ficando sua redação como se segue 

Art 4° Constituem receitas do Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Soaal -
FUNEDES 

§ 1° As contribuições previstas no inaso I deste artigo, quando efetuadas por empresas 
contnbumtes do Imposto sobre Operações Relatavas à Circulação de Mercadonas e sobre 
Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermumapal e de Comunicação -
ICMS, deverão deduzir do saldo devedor do imposto apurado em cada período, o 
montante correspondente a 20% (vinte por cento) do imposto a recolher no período, nas 
condições e hipóteses a serem previstas em Lei 

Sala das Sessões da Assembléia 
dezembro de 2003 / J 

lativa do Estado do Ceará em de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o Poder Legislativo tenha controle 
efetivo sobre como será realizada a dedução, no saldo devedor do ICMS apurado, das 
contnbuições de empresas interessadas em participar dos programas estaduais de 
investimento em infra-estrutura e em ações sociais 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa 4^/2003 
à Mensagem 6659- H - Projeto de Lei Complementar n 0 10/2003 

Modifíca o item 'XVII' 
do artigo 6o 

Modifica-se o item 'XVII' do artigo 6o, que passa a tera seguinte redação 

Art. 6o - omissis 
I - omissis 
T i ­ omissis 
l l i - omissis 
I V - omissis 
V - omissis 
V I - omissis 
VII - omissis 
VIII - omissis 
I X - omissis 
X - omissis 
X I - omissis 
XII . • omissis 
XIII — omissis 
XIV - omissis 
XV- omissis 
XVI - omissis 

v . « w v w . v v . . w . . . v « . w . w v v . . . . - — — — w m - . , . . . v u i u w m u , 

supenor no trópico do Semi-Árido 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 29 de 
dezembro de 2003. A 

j < / ^ JW/ 
Deputado José Maria Pimenta 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A presente emenda objetiva a mclusão de apoio ao ensino técnico de nível 
fundamental no trópico semi-ándo Com a mclusão da palavra fundamental 
possibilitará que as Escolas Agrícolas responsáveis pela formação agrícola dos 
jovens do campo possa receber portanto mais um incentivo à formação de 
recursos humanos, ao desenvolvimento agrícola, resgatando assim a valorização 
dessa área tão sacrificada nos últimos tempos. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 29 de dezembro 
de 2003 

X 
Depjítado José Mana Pimenta 
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Designo Relator o Sr. Deputado 

J 9 
Comissão de Justiça, em 6de 

PARECER 
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M A T É R I A : Projeto de Lei Complementar no10 de autoria do Poder Executivo, 
oriundo da Mensagem n06,6S9-H - Institui o Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Económico e Social do Estado do Ceará - FUNEDES e dá outras providências, com 
Emenda n o0l de autona das deputadas Gislaine Landim e Leda Moreira, Emenda n 0 02 
de autona dos deputados José Guimarães, Artur Bruno, Nelson Martins, íris Tavares e 
Luiziane Lins, Emendas n0s 03 e 04 de autona do deputado Francini Guedes, Emenda 
iio05 de autona da deputada Ana Paula Cruz, Emenda no06 de autoria dos deputados 
Adahil Barreto e Osmar Baquit, Emenda no07, 08, 09 e 10 de autona da deputada Tânia 
Gurgel, Emenda n 0 I I , 12,13,14 e 15 de autona do deputado Nelson Manms, Emenda 
n 0 16 de autona do deputado José Mana Pimenta 

RELATOR fôm^A ÓQ^iiT. 

PARECER frftUG^WL A r n ^ ^ j ^ p t -A^tW<L A ^ C^<tftoJ 
01 0 4 , 0 5 8 6 , 0 1 . , a 4 , l o . e o s t ^ . . , <VÍ , , , ( , f ^ r f t f M 

yuÍMaái^fuífeb auJoú& c&> J U y r J ^ Á ^ 03, 40., \ Q J ^ / ^ 

Fortaleza, 3 0 de de 0 5 

Q S L 

ELATO^N 

POSIÇÃO DA 
COMISSÃO 

Fortaleza, de de 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 10/03 

Institui o Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e 
Social do Estado do Ceará - FUNEDES, e d i outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art 1°. Fica criado o Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado 
do Ceará - FUNEDES, de natureza contábil-financeira para financiamento das políticas de 
desenvolvimento económico, social, de infra-estrutura, no âmbito regional, local e setorial, com 
implementação através de políticas, programas, projetos e ações governamentais. 

§ I o . O Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado do Ceará -
FUNEDES, é vinculado à Secretaria de Planejamento e Coordenação do Estado do Ceará, que será a 
responsável por sua gestão e pelo suporte técnico e material. 

§ 2o. Os recursos do FUNEDES serão destinados, exclusivamente, aos programas 
finalíst icos dos órgãos que integram a Administração Estadual e aos investimentos de capital, não 
sendo em nenhuma hipótese permitida a utilização em despesas com pessoal, encargos e demais 
despesas correntes não vinculadas diretamente aos investimentos ou ações apoiadas pelo fundo. 

Ar t 2°, Os Programas estaduais final íst icos e de investimento em infra-estrutura e em 
ações sociais, a serem financiados com recursos do Fundo, serão avaliados por um Conselho 
Deliberativo e de Avaliação, ao qual competirá, também, receber as prestações de contas dos 
investimentos realizados e avaliar seus resultados. 

§ I o . A prestação de contas, de que trata o caput deste artigo, não isenta os órgãos públicos 
ou entidades responsáveis pela aplicação dos recursos do Fundo de apresentar as prestações de contas 
exigidas pelas leis de orçamento e de finanças públicas vigentes. 

§ 2*. Caberá ao Conselho Deliberativo e de Avaliação, de que trata o caput deste artigo, 
encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, Relatório Quadrimestral Circunstanciado 
das atividades desenvolvidas por este órgão. 

Art, 3o. O Conselho Deliberativo e de Avaliação de Programas de Investimentos em Infra-
estmtura e em Ações Sociais, de que trata o art. 2 0 desta Lei, será presidido pelo Secretário do 
Planejamento e Coordenação, sendo composto pelos titulares e/ou suplentes, dos segumtes órgãos: 

I - Secretaria do Planejamento e Coordenação; 
I I - Secretaria da Fazenda; 
I I I - Secretaria da Infra-Estrutura; 
ÍV - Secretaria dos Recursos Hídricos; 
V - Secretaria da Educação Básica; 
VI - Secretaria da Saúde; 
VII - Secretaria da Ação Social; 
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A cidad C E A R ^ y m - Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo; 
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X - Secretaria da Cultura; 
XÍ - Secretária do Desenvolvimento Económico; 
XII - Secretaria da Agricultura e Pecuária; 
X m - Secretaria do Turismo; 
XTV - Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional; 
XV - Secretaria do Governo; 
XVI - Secretaria da Ouvidoria Geral e do Meio Ambiente; 
XVD - Secretária da Controladona; 
XVIII - Secretaria da Administração. 
Ar t 4°. Constituem receitas do Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social -

FUNEDES: 
I - contribuições de empresas interessadas em participar dos programas estaduais de 

investimento em infra-estrutura e em ações sociais; 
D - transferência à conta do orçamento estadual; 
m - receitas de convénios com instituições públicas, privadas e multilaterais; 
IV - receitas advindas de retornos de investimento dós fundos extintos; 
V - auxílios, subvenções e outras contribuições de entidades públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras; 
VI - receitas decorrentes das aplicações financeiras dos seus recursos; 
VH - doações, legados e outros recursos a ele destinados. 
§ I o . As contribuições previstas no inciso I deste artigo, quando efetuadas por empresas 

contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação1 de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transportes1 Interestadual e Intermunicipal e dè Comunicação - ICMS, deverão deduzir 
do saldo devedor do imposto apurado em cada período, o montante correspondente a 20% (vinte por 
cento) do imposto á recolher no período, nas condições e hipóteses previstas em regulamento. 

§ 2°. As contribuições previstas no inciso I deste artigo serão recolhidas no 10.° (décimo) 
dia do mês subsequente ao da apuração do imposto e nas demais hipóteses, nos prazos de recolhimento 
do imposto, previstos na legislação do ICMS. 

§ 3°. O recolhimento da contribuição, de que trata o parágrafo anterior, dar-se-á em 
Documento de Arrecadação Estadual, com código de receita específico do Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Económico e Social 

§ 4°. As contas serão abertas no Banco do Estado do Ceará, com base nos objetivos 
fundamentais previstos no art. 6.° desta Lei Complementar, para movimentação dos recursos do Fundo 
Estadual de Desenvolvimento Económico e Social e integrarão o Sistema de Caixa Único do Estado. 

§ 5°. A Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará repassará 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor arrecadado com as contribuições previstas no inciso I do caput deste artigo para os municípios 
cearenses, com base nos critérios e nos prazos de rateio da Cota Parte do ICMS. 

§ 6°. Deverá ser mantida, no mínimo; a proporcionalidade de 0,75% do ICMS, incidente 
sobre os recursos recebidos a título de contribuição prevista no inciso I deste artigo; déstinando-os a 
aplicação em atividades produtivas conforme o disposto no ait 209 da Constituição Estadual 

A r t 5o. Compete à Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará: 
I - estabelecer os controles fiscais para efetiva arrecadação dos recursos do FUNEDES; 
D - arrecadar e administrar financeiramente os recursos do fundo; 
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CEARÁ ED - aplicar as sanções previstas na legislação do ICMS aos casos de desrespeito aos 
' cimqffinfejifôiaâM contribuições previstas no inciso I do art. 4.° desta LeL 

Art 6°. Constituem os objetivos fundamentais do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Económico e Social - FUNEDES: 

I - promover a atração de investimentos públicos e privados, assegurando incentivos às 
empresas consideradas fundamentais para dinamização e modernização das atividades industriais, 
comerciais, agrícolas, turísticas, pecuárias e do comércio extenor; 

I I - fortalecer a infra-estrutura de comunicação, energia, transporte e de recursos hídricos 
voltados para o desenvolvimento das atividades produtivas no território cearense; 

m - financiar os investimentos das políticas, dos programas e projetos de desenvolvimento 
urbano, habitação e saneamento; 

IV - oferecer subsídios financeiros, através de micro crédito, bem como, financiar as 
atividades produtivas para o fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas e o estímulo ao 
desenvolvimento de novos negócios, a fim de gerar trabalho e renda, com vistas ao desenvolvimento 
económico e social do Estado; 

V - proporcionar o desenvolvimento das atividades artesanais, estimulando o 
fortalecimento e a estruturação das cadeias produtivas do artesanato cearense como a produção e a 
comercialização associada ao turismo; 

VI - estimular a dinamização da produção cultural através de incentivos às atividades 
culturais de interesse do povo cearense, bem como associadas ao desenvolvimento turístico do nosso 
Estado; 

VII - agregar e articular esforços através de parcerias, contribuindo para o aumento da 
produtividade e da competitividade da economia cearense, na indústria, no comércio, na agricultura, 
na pecuária, no turismo, no meio rural e urbano, na área de serviços, a fim de gerar e distribuir riqueza, 
reduzindo a pobreza de forma sustentável; 

VIII - promover e disseminar a agricultura de alto valor agregado como a fruticultura, 
floricultura, agricultura irrigada, bem como aquicultura, caprinocuttura e ovinocuhura através da 
concessão de crédito aos agentes produtivos e âs cooperativas, assim como financiar o 
desenvolvimento de novas tecnologias produtivas; 

IX - articular parcerias para promover a capacitação de recursos humanos, direcionada 
para o atendimento das demandas regionais, locais e setoriais; 

X - estimular estudos, pesquisas e desenvolver projetos sobre os recursos naturais para 
aumentar a capacidade de suporte ao desenvolvimento económico; 

XI - realizar estudos e implementar políticas setoriais e estratégias de ação com vistas ao 
desenvolvimento sustentável; 

XII - utilizar parâmetros e indicadores de desempenho para as políticas, programas, 
projetos e instituições, bem como para o monhoramento ambiental e sua compatibilização com as 
atividades produtivas; 

Xm - implementar políticas, Programas, Projetos Estruturantes, diretrízes para o 
fortalecimento da infra-estrutura e o desenvolvimento económico e social sustentável do Estado do 
Ceará; 

XIV - promover estudos e implementar projetos para otimização da oferta hídrica e, 
especialmente, o uso eficiente das águas superficiais e subterrâneas, para consumo humano e 
atividades produtivas; 
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A cidadaila^^^ " desenvolver tecnologias inovadoras, adequadas à realidade regional, como o uso de 

energias aftemaf prospecção e dessalinização de águas subterrâneas, métodos de irrigação de atta 
eficiência e outros que sejam de interesse do governo cearense; 

XVI - realizar parcerias, visando a formação de recursos humanos mormente na gestão dos 
recursos naturais e seu aproveitamento racional; 

XVII - fortalecer o ensino técnico de nível médio e de nível supenor no trópico do semi-
árido; 

XVIII - mobilizar a sociedade civil, visando a convivência com os fenómenos climáticos 
adversos e para tirar proveito das vantagens comparativas inerentes à região; 

XIX - estimular o fortalecimento do desenvolvimento endógeno das comunidades, 
apoiando o "empreendedorismo" em todas as suas formas; 

XX - promover intercâmbio nacional e internacional, com o objetivo de vencer etapas, 
transferir conhecimentos e estabelecer mecanismos gerenciais práticos e exequíveis; 

XXI - promover e estimular a interiorização do turismo, preservando a cultura local e 
regional, com ênfase nos festejos religiosos, recursos naturais, arqueológicos e históricos; 

XXII - apoiar Programas e Projetos direcionadas às pessoas e grupos em situação de risco 
pessoal e social com foco na família, observada a perspectiva do desenvolvimento económico e social 
sustentável. 

Art. 7o. A aplicação dos recursos disponíveis no Fundo, nas políticas, programas e projetos 
de desenvolvimento dar-se-ão com base nas deliberações do Conselho Deliberativo e de Avaliação, 
mediante plano de aplicação regional, local ou setorial, em que estejam definidos os custos e 
benefícios e em perfeita sintonia com os objetivos nele previstos, e claramente estabelecidos os 
resultados esperados, as metas e os indicadores de desempenho, que serão utilizados na avaliação pelo 
Conselho. 

Art. 8o. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
demais disposições em contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 dezembro de 2003. 

A ^ A T ^ PRESIDENTE 

RELATOR 
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Institui o Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e 
Social do Estado do Ceará - FUNEDES, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica enado o Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado 
do Ceará - FUNEDES, de natureza contábil-financeira para financiamento das políticas de 
desenvolvimento económico, social, de infra-estmtura, no âmbito regional, local e setonal, com 
implementação através de políticas, programas, projetos e ações governamentais 

§ I o . O Fundo Estadual de Desenvolvimento Económico e Social do Estado do Ceará -
FUNEDES, é vinculado à Secretána de Planejamento e Coordenação do Estado do Ceará, que será a 
responsável por sua gestão e pelo suporte técnico e matenal 

§ 2 o. Os recursos do FUNEDES serão destmados, exclusivamente, aos programas 
finalísticos dos órgãos que integram a Administração Estadual e aos investimentos de capital, não 
sendo em nenhuma hipótese permihda a utilização em despesas com pessoal, encargos e demais 
despesas conentes não vinculadas diretamente aos investimentos ou ações apoiadas pelo fundo 

A r t 2 o. Os Programas estaduais fi nal í sti cos e de investimento em infra-estrutura e em 
ações sociais, a serem financiados com recursos do Fundo, serão avaliados por um Conselho 
Deliberativo e de Avaliação, ao qual competirá, também, receber as prestações de contas dos 
investimentos realizados e avaliar seus resultados 

§ I o . A prestação de contas, de que trata o caput deste artigo, não isenta os órgãos públicos 
ou entidades responsáveis pela aplicação dos recursos do Fundo de apresentar as prestações de contas 
exigidas pelas leis de orçamento e de finanças públicas vigentes. 

§ 2o. Caberá ao Conselho Deliberahvo e de Avaliação, de que trata o caput deste artigo, 
encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, Relatóno Quadrimestral Circunstanciado 
das atividades desenvolvidas por este órgão 

A r t 3o. O Conselho Deliberativo e de Avaliação de Programas de Investimentos em Infra-
estmtura e em Ações Sociais, de que trata o art 2 0 desta Lei, será presidido pelo Secretáno do 
Planejamento e Coordenação, sendo composto pelos titulares e/ou suplentes, dos seguintes órgãos 

I - Secretána do Planejamento e Coordenação, 
I I - Secretána da Fazenda, 
I I I - Secretána da Infra-Estrutura, 
IV - Secretána dos Recursos Hídncos, 
V - Secretána da Educação Básica; 
VI - Secretána da Saúde; 
VI I - Secretána da Ação Social, 
V I I I - Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo, 
IX - Secretána da Ciência e Tecnologia, / Â 
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X - Secretana da Cultura; 
X I - SecretanadoDesenvolvunentoEconônuco, 
XH-SecretanadaAgnculturaePecuána, 
Xm-Secretariado Tunsmo, 
XÍV-Secretaria do DesenvoMmento LocaleRegional; 
X V - Seeretaria do Governo, 
X V I - Seeretana da GuvidonaGeraledo Meio Ambiente; 
XVn-Seeretana da Controladona, 
XVm-Seeretana da Administração. 
A r t 4^. Constituem receitas do Fundo Estadual de Desenvolvimento EeonômieoeSoeial-

FUNEDES 
I - eontnbuições de empresas interessadas em participar dos programas estaduais de 

investimento em mfra-estruturaeem ações sociais, 
H-transferênciaãconta do orçamento estadual; 
IH-receitas de convénios com instituições públicas, pnvadasemultilaterais; 
IV-receitasadvmdasderetomosdemvesttmentodostundosextmtos; 
V - auxihos, subvenções e outras contnbuições de entidades públicas ou pnvadas, 

nacionais ou estrangeiras, 
Ví-receitas decorrentes das aplicações financeiras dos seus recursos; 
VnDdoações,legadoseoutrosrecursosaeie destmados 
^ I ^ A s contnbuições previstas no incisoldeste artigo, quando efetuadas por empresas 

contnbumtes do Imposto sobre Operações RelativasãCirculação de Mercadonasesobre Prestações 
de Serviços de Transportes InterestadualelntermumcipaledeComumcação^tCMS, deverão deduzir 
do saldo devedor do imposto apurado em cada periodo,omontantecorrespondentea20^ (vmte por 
cento^doimpostoarecotber no periodo, nas condiçõeselupóteses previstas em regulamento 

As contnbuições previstas no mcisoideste artigo serão recolhidas nolO^(d^cimo) 
dia do més subsequente ao da apuração do impostoenas demais hipóteses, nos prazos de recollumento 
do imposto, previstos na legislação do ICMS 

Orecoihunento dacontnbuição, de que trataoparágrato antenor, d a r s e á e m 
Documento de Anecadação Estadual, com código de receita especifico do Fundo Estadual de 
Desenvolvimento EconómicoeSociai 

As contas serão abertas no Banco do Estado do Ceará, com basenos objetivos 
fundamentais previstos no art ó^desta Lei Complementar, para movimentação dos recursos do Fundo 
Estadual de Desenvolvimento EconómicoeSocialeintegrarãooSistema de Caixa Único do Estado 

^^.ASecretana da Fazenda do Estado do Ceará repassará 25%(vmteecmco por cento) 
do valor anecadado com as contnbmções previstas no mcisofdo^^^ deste artigo para os mumcipios 
cearenses, com base nos critériosenos prazos de rateio da Cota Farte do fCMS. 

Deverá ser mantida, no minimo,aproporcionalidade de 0,̂ 5% dolCMS,mcidente 
sobre os recursos recebidosatitulo de contnbuição prevista no mcisofdeste artigo, destmando^sa 
apheação em atividades produtivas conformeodisposto no an 20^ da Constituição Estadual 

Art^CompeteáSecre tana da Fazenda do Estado do Ceará^ 
I-estabelecer os controles fiscais para efetiva arrecadação dos recursos do FUNEDES, 
n-arrecadareadmimstrar financeiramente os recursos do fundo; 
m-aphearas sançõesprevistasnalegislação do ICMS aoscasosdedesrespeitoaos 

cumpnmentos das contnbuições previstas no mcisoldoan ^^destaLei. 
^ ^ ^ 
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Art^ConsUtuemoso^eUvos^damen^doFundo^adua l^ 
E c o n ó m ^ o e S o ^ FUNEDES 

I-promoveraatração de mve^men^púbhcosepnvado^ assegura 
empresas consideradas fundamentais paradmamização emodermzação das atividades mdnstnais, 
cometais, agrieofas,turisUeas,peenánasedoeoméreioe^eno^ 

H-fortaleeeramfra-estmtura de comumeação, enerva, transporteedereen^oshí 
voltados paraodesenvolvimento das atividades produtivas no temtóno cearense, 

m-tinanciar os investimentos das poéticas, dos programaseprojetos de desenvolvimento 
urbano, habitaçãoesaneamento, 

IV-otereccr subsídios financeiros, atravésdemtcro crédUo,bem como, financiaras 
atividades produtivas paraotortalecimento das micro, pequenasemédiasempresaseoestimulo ao 
desenvolvimento de novos negócios,afim de gerar trabalboerenda, com vistas ao desenvolvimento 
económicoesocial do Estado, 

V - proporcionar o desenvolvimento das atividades artesanais, estimulando o 
fortalecimentoeaestrutur^ção das cadeias produtivas do artesanato cearense comoaproduçãoea 
comercialização associada ao tunsmo; 

Ví Destimularadmamizaçãodaproduçãocultural através de mcentivosãs atividades 
cultuas de mteresse do povo cearense, bem como associadas ao desenvolvimento turístico do nosso 
Estado, 

VÍI-agregar^articular esforços através de parcenas,contnbumdoparaoaumento da 
produuvidadeeda competitividade da economta cearense, na mdústna, no comércio, na agncultura, 
na pecuána, no tunsmo, no memruraleurbano, na área de serviços,afim de geraredistnbuirnqueza, 
reduzmdoapobreza de forma sustentável, 

Vm-promoveredtssemmaraagncultura de alto valor agregado comoafiuucultura, 
floncultura, agncultura tmgada, bem como aqdicultura, capnnocultura e ovmocultura através da 
concessão de crédito aos agentes produtivos e ás cooperativas, assim como financiar o 
desenvolvimento de novas tecnologias produtivas, 

íX-articularparcenasparapromoveracapacitaçãoderecursosbumanos,direcionada 
paraoatendimento das demandas regionais, locaisesetonais, 

X-esUmularestudos,pesqmsasedesenvolver projetos sobre osrecursosnaturaispara 
aumentaracapacidade de supone ao desenvolvimento económico, 

Xí-realizar estudoseimplementar politicas setonaiseestratégias de ação com vistas ao 
desenvolvimento sustentável, 

XH - utdizar parâmetros e indicadores de desempenho para as politicas, programas, 
projetosemsUtuiçóes,bemcomoparaomomtoramentoambientalesuacompaUbdizaçãocom as 
atividades produtivas, 

X l l l - implementar politicas, Programas, Projetos Estruturantes, diretnzes para o 
fortalecimento da mfia-estmturaeodesenvolvimentoeconómicoesocialsustentáveldoEstado do 
Ceará, 

XÍV - promover estudos e implementar projetos para otimização da oferta bidnca e, 
especialmente, o uso eficiente das águas superficiais e subterrâneas, para consumo humano e 
atividades produtivas, 

XV-desenvolver tecnologias movadoras,adequadasáreahdade regional, comoouso de 
energias alternativas, prospecçãoedessahmzação de águas subterrâneas, métodos de imgação de alta 
eficiênciaeoutros que sê am de mteresse do governo cearense. 



(Com Autog Lei Compi -07 - púg 4) 

o 3 

y 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEAHÀ-
A Cidadania aro Dutaqu» 

XVI - realizar parcenas, visando a formação de recursos humanos mormente na gestão dos 
recursos naturais e seu aproveitamento racional; 

XVII - fortalecer o ensino técnico de nível médio e de nível superior no trópico do semi-
ándo, 

XVIII - mobilizar a sociedade civil, visando a convivência com os fenómenos climáticos 
adversos e para tirar proveito das vantagens comparativas inerentes à região, 

XIX - eshmular o fortalecimento do desenvolvimento endógeno das comunidades, 
apoiando o "empreendedonsmo" em todas as suas formas; 

XX - promover intercâmbio nacional e internacional, com o objetivo de vencer etapas, 
transfenr conhecimentos e estabelecer mecanismos gerenciais práticos e exequíveis; 

XXI - promover e estimular a interionzação do tunsmo, preservando a cultura local e 
regional, com ênfase nos festejos religiosos, recursos naturais, arqueológicos e históncos; 

XXII - apoiar Programas e Projetos direcionadas às pessoas e grupos em situação de nsco 
pessoal e social com foco na família, observada a perspectiva do desenvolvimento económico e social 
sustentável. 

A r t 7 o. A aplicação dos recursos disponíveis no Fundo, nas políticas, programas e projetos 
de desenvolvimento dar-se-ão com base nas deliberações do Conselho Deliberativo e de Avaliação, 
mediante plano de aplicação regional, local ou setorial, em que estejam definidos os custos e 
benefícios e em perfeita sintonia com os objetivos nele previstos, e claramente estabelecidos os 
resultados esperados, as metas e os indicadores de desempenho, que serão utilizados na avaliação pelo 
Conselho 

ArL 8 o. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
demais disposições em contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 dezembro de 2003 
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